Comarca da Capital – 1ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Luiz Henrique Oliveira Marques
Processo nº 0020955-40.2006.8.19.0001 (2006.001.026043-2)
LUIZ CARLOS DOS SANTOS e OUTROS propuseram ação ordinária em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, afirmando que concluíram com aproveitamento o curso de capacitação de servidores públicos do Estado do Rio de Janeiro, realizado pela FESP, denominado ´Sistema de Educação Continuada a Distância´, a contar de 17/07/1998, tendo direito a percepção de gratificação no valor de R$200,00 (duzentos Reais) para o servidor de nível elementar ou de R$300,00 (trezentos Reais) para o servidor de nível médio, nos termos dos Decretos Estaduais nº22.533/96, 23.054/97 e 22.608/96. Afirmam que desde a conclusão do curso não recebem a gratificação devida aos servidores de nível elementar por omissão do Secretário de Estado de Administração, responsável pela autorização do pagamento da referida gratificação, conforme artigo 4º, do Dec. 23.054/97. Requerem a condenação do réu a implantar o pagamento da gratificação de R$200,00 (duzentos Reais), conforme prescrito pelo Decreto Estadual nº 22.608/96, regulamentado pelo Decreto nº23.054/97, determinando o pagamento dos atrasados desde 13/07/1998 até a data do efetivo pagamento. Com a inicial juntaram os documentos de fls.06/22. Gratuidade de justiça concedida às fls.31. Contestação de fls.38/41 alegando preliminar de prescrição do fundo do direito, na forma do Dec.20.910/32. No mérito, afirma que a obtenção dos benefícios requeridos se condicionava a diversos requisitos, entre os quais: ´a)´ a não percepção de qualquer gratificação, além das previstas para os Cursos de Formação, Especialização e Aperfeiçoamento; ´b)´ a reavaliação trienal. Acrescenta que a verba traduzia-se em incentivo precário, cujo propósito era o pontual estímulo ao aperfeiçoamento educacional, não havendo prova nos autos de que os demandantes satisfaziam os requisitos necessários para recebimento do benefício. Acrescenta que o Decreto estadual nº25.537/99 extinguiu a gratificação pleiteada. Ao final requereu a improcedência do pedido. Não foram juntados documentos com a contestação. Réplica às fls.44/45. Em provas (fls.48), nada foi requerido. Manifestação do MP às fls.52/55 opinando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I do CPC, eis que, embora a questão de mérito seja de direito e de fato, não há necessidade da produção de prova em audiência, estando os autos completamente instruídos. Rejeito a preliminar de prescrição do fundo do direito. Outrossim, impõe reconhecer, na forma do art. 219, § 5º do CPC, alterado pela Lei nº 11.280/06, a prescrição das prestações vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede a propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto 20.910/32. Dirimindo qualquer dúvida acerca da matéria, o E. Superior Tribunal de Justiça editou o verbete nº 85, nos seguintes termos: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´. Os autores fundamentam o seu direito nos Decretos Estaduais nº22.533/96; 23.054/97 e 22.608/96. O único requisito para percepção da gratificação de educação continuada era a freqüência com aproveitamento a curso de aperfeiçoamento realizado pela FESP e os autores demonstraram às fls.11, fls17 e fls.22 que concluíram com êxito o referido curso, fazendo jus à gratificação vigente à época. Ocorre que a gratificação reivindicada pelos autores foi revogada pelo Decreto Estadual nº25.537/99, em seu artigo 3º . No entanto, a revogação de um ato normativo em sentido lato não opera efeitos ex tunc de modo a eliminar os efeitos produzidos pela norma então vigente, possuindo os autores direito adquirido. Em sentido semelhante ao que ora se julga, vejam-se os arestos abaixo: 0091623-36.2006.8.19.0001 - REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa DES. HELENA CANDIDA LISBOA GAEDE - Julgamento: 24/02/2010 - TERCEIRA CAMARA CIVEL DUPLO GRAU OBRIGATÓRIO DE JURISDIÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS. CURSOS REALIZADOS JUNTO À FUNDAÇÃO ESCOLA DE SERVIÇO PÚBLICO - FESP. DECRETOS 22.533/96 E 23.054/97. AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO FORMULADO PELA AUTORA EM 1998, LOGO APÓS A REALIZAÇÃO DO CURSO. CIÊNCIA DA DECISÃO EM JULHO DE 2001. PROPOSITURA DA AÇÃO EM JULHO DE 2006. PRESCRIÇÃO QUE DEVER SER RECONHECIDA SOMENTE QUANTO ÀS PARCELAS ANTERIORES AOS 5 (CINCO) ANOS) DA PROPOSITURA DA AÇÃO CONCLUSÃO E APROVAÇÃO DA AUTORA EM 1998. SUPRESSÃO DA GRATIFICAÇÃO PELO DECRETO Nº 25.537/1999 QUANDO A AUTORA JÁ FAZIA JUS AO RECEBIMENTO DO PLUS EM QUESTÃO. CARÁTER FACULTATIVO DO CURSO QUE NÃO FOI COMPROVADO PELO ESTADO, DEVENDO O MESMO SER CONSIDERADO OBRIGATÓRIO PARA FINS DO PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO PLEITEADA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA, EM REEXAME OBRIGATÓRIO, NA FORMA DO ART. 557 DO CPC E CONFORME AS SÚMULAS N° 253 DO E. STJ E N° 53 DESTE E. TRIBUNAL, SOMENTE PARA APLICAR O ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 9.494/97, NO PERCENTUAL DE 0,5% AO MÊS, PREVISTO EM SUA REDAÇÃO ANTERIOR, ATÉ A DATA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU ESTE ARTIGO, PASSANDO ENTÃO A HAVER INCIDÊNCIA, QUANTO A JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA UMA ÚNICA VEZ, ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO, DOS ÍNDICES OFICIAIS DE REMUNERAÇÃO BÁSICA E JUROS APLICADOS À CADERNETA DE POUPANÇA. 0078774-37.2003.8.19.0001 (2006.001.13887) - APELACAO - 1ª Ementa DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 28/06/2006 - SEGUNDA CAMARA CIVEL ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. GRATIFICAÇÃO INSTITUÍDA PELO DECRETO ESTADUAL Nº 22.533/96. CONCLUSÃO DE CURSO DE EDUCAÇÃO CONTINUADA. EFICÁCIA DO DECRETO QUE O INSTITUIU. A concessão da gratificação de educação continuada estava submetida ao requisito único de freqüência com aproveitamento, a curso de aperfeiçoamento ministrado pela FESP. No caso, o autor, policial militar, comprovou a participação no curso, obtendo êxito, fazendo jus a gratificação vigente a época A revogação do ato normativo não operou efeito ex nunc, de modo a eliminar-se os efeitos produzidos durante a sua vigência. RECURSO PROVIDO. Isto posto, na forma do art.269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE os pedidos para determinar a implantação imediata no contracheque dos autores a quantia de R$200,00 (duzentos Reais) referente à gratificação instituída pelo Decreto Estadual nº22.608/96. Condeno Condeno a ré a pagar as diferenças devidas, corrigidas monetariamente a partir do vencimento de cada parcela e acrescidas dos juros de mora à base de 0,5% ao mês, consoante o disposto no art. 1º-F da Lei nº9.494/97, a fluírem a contar da citação, conforme Súmula 204, do STJ, respeitada a prescrição qüinqüenal daquelas que antecederam ao ajuizamento da demanda. A partir de 29/06/2009, o cálculo da atualização monetária e da compensação de mora deve ocorrer nos moldes previstos no artigo 5º, da Lei nº11.960/2009. Quanto às parcelas vencidas após 29/06/2009, a correção monetária e os juros obedecerão o novo critério, da Lei nº11.960/09. O réu é isento do pagamento das custas processuais. Condeno o réu a pagar honorários advocatícios que fixo, na forma do art.20,§4º, do CPC em cinco por cento sobre o valor da condenação. Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça para reexame necessário (CPC, artigo 475, inciso I). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
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